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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABELA
GABINETE DO PREFEITO

TERMo oe cessÃo N'001/2026

"TERMO og CESSÃO que celebram entre si o
Município de Itabela/BA e o Município de Porto
Seguro/BA, objetivando a cessão de servidor
público municipal, com ônus para o órgão
cedente e sem ônus para o órgão cessionário."

O Município de ltabela/BA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o no

16.234.429/0001-83, com sede na Avenida Manoel Ribeiro Carneiro, 1o andar, CEP 45848-000,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RICARDO DE JESUS FLAUZINO,
doravante denominado CEDENTE, e o Município de Porto Seguro/BA, inscrito no CNPJ sob o
no 13.635.01610001-12, com sede na Praça Visconde de Porto Seguro, no 55, Centro, Porto
Seguro/BA, CEP 45810-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JÂN|O NATAL
ANDRADE BORGES, doravante denominado CESSIONARIO, resolvem celebrar o presente
Termo de Cessão, mediante as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. O presente Termo tem por objeto a cessão do servidor público municipal Sr. CATÃO
ERNESTO FILHO, matrícula no 4915, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, para
desenvolver suas atividades junto à Prefeitura Municipal de Porto Seguro/BA.

CLÁUSULA SEGUNDA. Do PAGAMENTo DA REMUNERAÇÃo

2.1. Caberá ao CEDENTE o pagamento dos vencimentos, férias, 130 salário, encargos
tributários e previdenciários e demais vantagens devidas ao servidor cedido, caracterizando.se
a cessão com ônus para o órgão cedente e sem ônus para o órgão cessionário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO SERVIDOR

3.1. O servidor cedido deverá exercer suas atividades com zelo e eficiência, sujeitando-
se às normas e aos procedimentos internos do órgão cessionário, sem p§uízo da legisÍação
que rege seu vínculo funcional.

3.2. O servidor cedido deverá assinar o presente Termo de Cessão, declarando ciência
de suas obrigações e das demais cláusulas deste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAçOES DO CEDENTE

4.1. Colocar o servidor cedido à disposição do CESSIONÁRIO.

Av. ManoelRlbelro Carnolro,327, Gentro - ltabela - BA,
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GABINETE DO PREFEITO

4.2. Garanlir ao servidor cedido os direitos assegurados pela legislação aplicável ao seu
vínculo funcional.

4.3. Responsabilizar-se pelo pagamento dos vencimentos, férias, 130 salário, encargos
tributários, previdenciários e demais vantagens de direito do servidor cedido.

cLÁusuLA eurNTA - DAS oBRIGAÇôES Do cESSroNÁRlo

5.1. Zelar pela observância da jornada de trabalho do servidor, a fim de evitar carga
horária superior à prevista em lei.

5.2. Processar a folha de frequência até o dia 30 (trinta) de cada mês.

5.3. Encaminhar ao CEDENTE quaisquer eventos relativos à vida funcional do servidor,
inclusive, para fins de controle funcional, a escala de férias do servidor cedido, assim como
eventuais pedidos de licença.

5.4. Atender, após formal comunicação, à requisição do CEDENTE visando à
substituição ou ao retorno do servidor cedido.

5.5. Não colocar o servidor cedido para o exercício de função que não esteja
compreendida dentre as atividades desenvolvidas pelo orgão cESSloNARlo.

5.6. Não ceder o servidor para outro órgão ou entidade da esfera federal, estadual ou
municipal.

5.7. Promover os esclarecimentos acerca do objeto da cessão que porventura venham a
ser solicitados pelo CEDENTE.

5.8. Fiscalizar os serviços desenvolvidos pelo servidor cedido.

5.9. Comunicar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da vigência
deste Termo de Cessão, eventual interesse na sua prorrogação.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNGIA

6.1. O presente Termo de Cessão terá vigência a partir de 03 de agosto de 2026 até 03
de agosto de 2027, podendo ser prorrogado se houver interesse das partes, ficando
resguardado ao órgão CEDENTE o direito de requisitar, a qualquer tempo, o retorno do servidor
pÚblico cedido, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA sÉTITun - Do FUNDAMENTo LEGAL

7.1. O presente instrumento possui amparo na Lei Orgânica e no Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de ltabela/BA, devendo ser observados os dispositivos legais
específicos aplicáveis à cessão.
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7.2. O servidor cedido permanecerá vinculado ao Município de ltabela/BA e submetido
ao regime jurídico aplicável ao seu vínculo funcional de origem, observando, durante o exercício
de suas atividades no órgão cessionário, as normas internas de organização e funcionamento
deste, no que forem compatíveis.

CLÁUSULA oITAVA - DA RESCISÃo

8.1. O presente Termo de Cessão poderá ser rescindido a qualquer tempo por qualquer
das partes, mediante comunicação escrita do interessado com antecedência mínima de 30
(trinta) dias.

8.2. O inadimplemento das cláusulas estabelecidas neste Termo de Cessão poderá
acarretar sua rescisão, mediante comunicação formal.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de ltabela/BA para dirimir quaisquer controvérsias
decorrentes deste instrumento que porventura não tenham sido solucionadas
administrativamente, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

9.2. E, por estarem de pleno acordo e ajustados, os partícipes assinam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor, forma e validade, para que produza seus efeitos
legais. 

i
Gabinete do Prefeito Municipal de ltabelalBA, em 03 de agosto de 2026.

t.rat.

Av. Manoel Rlbelro Carnelro,327, Centro - ltabela - BA, CEP:45448-OOO
https://www.itabela.ba.gov.br/ E-mail: gabinetedopreÍeito@itabela.ba,gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
ESTADO DA BAHIA

DECRETO No 1.6.975126,D8 29 DE IULHO DE 2A26.

"Concede aposentadoria para servidor, e

determina outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAT DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no

uso de suas atribuições legais, fundamentado no inciso II, do artigo 58, da Lei

Orgânica do Município, e considerando o exposto da Lei L461,118,

DECRETA:

Art. 1"o - Fica concedida aposentadoria por incapacidade permanente,

para a servidora CLAUDECY DA CONCEIÇÃO SAMPAIO, anteriormente

nomeada para exercer cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERIAS, do quadro

permanente do Município.

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO

Porto Seguro, 29 dejulho de 2026.

lânio

PRElrlll'l't,rRA MUNICIPAL DI] POR'I.O SFICiURO - Rua Allredo Dutra 0l - Centro
CIll'.:45.810-000 - PORTO SIIGL]RO - UAHI^ - CNPJ.: 13.635.016/0001-12
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
ESTADO DA BAHIA

DECRETO N" 16.978126 DE 05 DE AGOSTO DE2O26.

"Declara a vacância do cargo em
decorrência de falecimento de servidor e
determina outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia,
no uso de suas atribuições legais, fundamentado no inciso II, do artigo 58, da
Lei Orgânica do Município e Art. 35, inciso V, da Lei Municipal n" 1459 /!8,

DECRETA:

Art. 1"" - Declara vago o cargo de MOTORISTA, em decorrência de
falecimento do Sr. FABIANO DE CARVALHO, anteriormente nomeado para
exercer cargo de provimento do quadro permanente do Município.

Att.2" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
com seus efeitos retroativos a Lo de julho de 2026, revogadas as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO
Porto Seguro, 05 de agosto de 2026.

tânio,#'/i{M*,
Prbfeito Municipal

PITEITEITURA MtJNlclPAl, DII PoRTo sEGUIi.o - Itua Alfredo Dutr4 0l - centro
cEP.:45.810*000 - PORTOsEcURo - BAIttÀ - cNpJ.: t3.635.0r6/000r-r2
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DECISÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO DE  REURB  
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREGO E 

RENDA – SEHAB  
 
 
Protocolo: 6.135/2026 
Requerente: Instituto Cidade Legal  
 

I – RELATÓRIO 

Trata-se do Protocolo Administrativo n.º 6.135/2026, autuado em 26 de maio de 2026, 
por iniciativa do Instituto Cidade Legal, associação civil sem fins lucrativos, inscrita no 
CNPJ nº 28.772.475/0001-15, por meio do qual requereu ao Município de Porto Seguro a 
instauração de procedimento de Regularização Fundiária Urbana – REURB, na 
modalidade Reurb-S (Interesse Social), relativamente ao Núcleo Urbano Informal 
Consolidado denominado Frei Calixto (Complexo Baianão). 

No expediente protocolizado, a requerente sustenta, em síntese, que o núcleo urbano em 
referência constitui assentamento urbano consolidado, preenchendo, em tese, os requisitos 
previstos na Lei Federal nº 13.465/2017 para submissão ao procedimento de Regularização 
Fundiária Urbana. Afirma, ainda, possuir legitimidade para requerer a instauração da 
REURB, nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 13.465/2017, alegando que os estudos 
técnicos, levantamentos topográficos, projetos urbanísticos, certidões imobiliárias e demais 
documentos indispensáveis à instrução do procedimento seriam apresentados em momento 
posterior, após eventual deferimento do pedido de instauração. 

Ocorre que, após análise preliminar do protocolo, verificou-se que o objeto pretendido pela 
requerente já se encontrava integralmente contemplado por procedimento 
administrativo regularmente instaurado pelo próprio Município, circunstância que 
afasta, desde logo, a necessidade ou utilidade de abertura de novo processo administrativo 
com idêntico objeto. 

Com efeito, consta dos registros desta Secretaria que, em 20 de fevereiro de 2026, foi 
editada a Portaria REURB nº 02/2026, por meio da qual a Comissão Municipal de 
Regularização Fundiária determinou a abertura do Procedimento Administrativo de 
REURB nº 001/2026, instaurado por requerimento do próprio Município de Porto Seguro, 
objetivando promover a Regularização Fundiária Urbana, na modalidade Reurb-S, de todo 
o Núcleo Urbano Informal denominado Frei Calixto, autorizando, desde aquele momento, a 
realização de todos os atos técnicos, urbanísticos, ambientais, registrais e administrativos 
necessários ao processamento da regularização fundiária. 

Referida Portaria foi regularmente publicada no Diário Oficial do Município, em 02 de 
março de 2026, Edição nº 10.627, Ano 08, páginas 09 a 18, conferindo ampla publicidade 
ao início do procedimento administrativo e tornando pública a instauração da política 
municipal de regularização fundiária incidente sobre o mesmo núcleo urbano objeto do 
presente requerimento. 
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Observa-se, portanto, que o protocolo apresentado pelo Instituto Cidade Legal foi formulado 
quando o procedimento administrativo municipal já se encontrava regularmente 
instaurado, encontrando-se em plena execução as fases previstas na Lei Federal nº 
13.465/2017, circunstância que evidencia a inexistência de interesse administrativo na 
abertura de procedimento paralelo destinado ao mesmo núcleo urbano. 

Constatou-se, igualmente, que o requerimento apresentado não veio instruído com os 
elementos técnicos mínimos exigidos pela legislação federal e pelas normas administrativas 
expedidas por esta Secretaria para admissibilidade do processamento de pedidos de 
Regularização Fundiária Urbana, limitando-se à apresentação de exposição genérica 
acerca da existência do núcleo urbano e da intenção futura de produção dos documentos 
técnicos indispensáveis à instrução do procedimento administrativo. 

Vieram os autos conclusos para análise da admissibilidade do requerimento e deliberação 
acerca da continuidade ou não do procedimento administrativo. 

É o relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO  

1. Contexto Geral  

A presente decisão observa o dever constitucional e legal de motivação dos atos 
administrativos, em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, segurança jurídica, razoabilidade, finalidade e 
supremacia do interesse público, previstos no art. 37 da Constituição Federal, bem como no 
art. 2º da Lei Federal nº 9.784/1999, aplicada subsidiariamente aos processos 
administrativos municipais. 

A Regularização Fundiária Urbana — REURB — foi instituída pela Lei Federal nº 
13.465/2017 como instrumento destinado à incorporação dos núcleos urbanos informais ao 
ordenamento territorial, mediante a adoção coordenada de medidas jurídicas, urbanísticas, 
ambientais, sociais e registrais, conferindo efetividade ao direito fundamental à moradia, à 
função social da propriedade e ao desenvolvimento ordenado das cidades. 

Nesse contexto, compete precipuamente ao Município, por força dos arts. 30, incisos I e 
VIII, e 182 da Constituição da República, formular, executar e conduzir a política urbana 
local, inclusive mediante a instauração, processamento e conclusão dos procedimentos de 
Regularização Fundiária Urbana. 

Embora a Lei Federal nº 13.465/2017 reconheça legitimidade a diversos sujeitos para 
requerer a instauração da REURB, tal faculdade não importa em direito subjetivo à 
abertura de procedimento administrativo quando o objeto pretendido já se encontra 
regularmente abrangido por processo administrativo instaurado pelo próprio ente 
competente, nem afasta o poder-dever da Administração Pública de exercer o controle de 
legalidade, conveniência administrativa, racionalização procedimental e proteção do 
interesse coletivo. 
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No caso concreto, verifica-se que o pedido formulado pelo Instituto Cidade Legal possui 
exatamente o mesmo objeto do Processo Administrativo de REURB nº 001/2026, 
regularmente instaurado pelo Município de Porto Seguro em 20 de fevereiro de 2026, 
circunstância que torna manifestamente desnecessária e incompatível a abertura de novo 
procedimento administrativo destinado à regularização do mesmo núcleo urbano. 

A coexistência de dois procedimentos administrativos autônomos destinados à 
regularização fundiária do mesmo perímetro territorial afrontaria os princípios da eficiência 
administrativa, da economicidade, da segurança jurídica, da unicidade da atuação estatal e 
da boa administração pública, podendo ensejar sobreposição de atos técnicos, duplicidade 
de notificações, inconsistências registrais, conflitos procedimentais e insegurança aos 
beneficiários da política pública. 

A Administração Pública possui o dever de impedir a duplicidade de procedimentos 
administrativos sobre o mesmo objeto, preservando a integridade do processo 
administrativo originário e assegurando a continuidade da política pública já legitimamente 
instaurada. 

Não bastasse isso, observa-se que a própria instauração da REURB promovida pelo 
Município antecede em vários meses o protocolo apresentado pela requerente, tendo sido 
precedida da competente Portaria Administrativa, de sua publicação oficial e do início 
efetivo dos trabalhos técnicos previstos no art. 28 da Lei Federal nº 13.465/2017, 
circunstância que evidencia a perda superveniente da utilidade prática do requerimento 
administrativo apresentado pelo Instituto Cidade Legal. 

Desse modo, sob qualquer perspectiva jurídica ou administrativa, inexiste fundamento legal 
para admitir a abertura de procedimento administrativo paralelo, devendo prevalecer o 
procedimento oficial regularmente instaurado pelo Município, responsável constitucional 
pela implementação da política pública de Regularização Fundiária Urbana no âmbito 
territorial de Porto Seguro. 

2. Da perda superveniente do objeto do requerimento 

O requerimento formulado pelo Instituto Cidade Legal não reúne condições para 
prosseguimento, uma vez que seu objeto restou integralmente absorvido por procedimento 
administrativo anteriormente instaurado pelo Município de Porto Seguro. 

Conforme consta dos autos, a Comissão Municipal de Regularização Fundiária, por 
intermédio da Portaria REURB nº 02, de 20 de fevereiro de 2026, determinou a abertura 
do Procedimento Administrativo de Regularização Fundiária Urbana nº 001/2026, 
destinado à regularização integral do Núcleo Urbano Informal Consolidado denominado Frei 
Calixto, na modalidade REURB-S, instaurado por requerimento do próprio Município de 
Porto Seguro. 

Referida Portaria foi regularmente publicada no Diário Oficial do Município em 02 de março 
de 2026, Edição nº 10.627, Ano 08, páginas 09 a 18, oportunidade em que foram 
autorizados todos os atos técnicos, urbanísticos, ambientais, registrais e administrativos 
necessários ao desenvolvimento da política pública municipal de regularização fundiária. 
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O protocolo objeto desta decisão, por sua vez, somente foi apresentado em 26 de maio de 
2026, quando o procedimento municipal já se encontrava regularmente instaurado e em 
pleno desenvolvimento. 

Assim, inexiste interesse administrativo ou utilidade prática na abertura de procedimento 
paralelo destinado ao mesmo núcleo urbano. 

A Lei Federal nº 13.465/2017 não autoriza a coexistência de dois procedimentos 
administrativos distintos sobre idêntico núcleo urbano informal, tampouco confere ao 
legitimado previsto em seu art. 14 direito subjetivo à instauração de novo procedimento 
quando a Administração Pública já exerce regularmente sua competência constitucional 
para condução da política pública de regularização fundiária. 

Ao contrário, compete ao Município, nos termos dos arts. 30, inciso VIII, e 182 da 
Constituição Federal, organizar, planejar e executar a política urbana local, preservando a 
unidade procedimental, a eficiência administrativa, a segurança jurídica e a continuidade 
dos atos administrativos já regularmente praticados. 

Por tais razões, verifica-se a ocorrência de perda superveniente do objeto 
administrativo, circunstância que, por si só, impede o prosseguimento do presente 
requerimento. 

 

3. Da ausência dos requisitos técnicos mínimos exigidos pela Lei Federal nº 
13.465/2017 e pelas Instruções Normativas REURB nº 01 e nº 02 da SEHAB 

Ainda que inexistisse a perda superveniente do objeto, o requerimento não reúne os 
pressupostos técnicos mínimos exigidos para processamento administrativo. 

Com efeito, a Lei Federal nº 13.465/2017 estabelece que o procedimento de Regularização 
Fundiária Urbana deve observar as fases previstas em seu art. 28, iniciando-se mediante 
requerimento formulado por legitimado, devidamente instruído com os elementos 
indispensáveis à análise administrativa. 

No âmbito do Município de Porto Seguro, visando conferir uniformidade técnica aos 
procedimentos administrativos de REURB, foram editadas as Instruções Normativas 
REURB nº 01 e nº 02, as quais disciplinam os documentos mínimos indispensáveis à 
admissibilidade dos requerimentos de instauração de Regularização Fundiária Urbana. 

Da análise dos autos, verificou-se que, após o protocolo do requerimento de abertura de 
processo de regularização fundiária, constatou-se a inexistência dos requisitos necessários 
previstos na Instrução Normativa REURB nº 01, de 06 de junho de 2022, bem como no 
art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 13.465/2017, deixando a requerente de apresentar 
documentos e informações essenciais para a admissibilidade do procedimento 
administrativo. 

Dentre os documentos e elementos técnicos ausentes, destacam-se: 
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I – Cópia dos documentos pessoais dos ocupantes do núcleo; 

II – Elaboração do Projeto de Regularização Fundiária (PRF) do núcleo a ser 
regularizado; 

III – Indicação da renda familiar média predominante no núcleo, mediante listagem 
dos interessados; 

IV – Dados técnicos mínimos do núcleo urbano, contendo, no mínimo: 

a) endereço, delimitação técnica e localização do núcleo, mediante planta da poligonal 
assinada por profissional legalmente habilitado, indicando perímetro, equipamentos públicos 
existentes, áreas de risco, áreas de preservação permanente, confrontantes e demais 
informações técnicas pertinentes; 

b) matrícula ou transcrição imobiliária atualizada; 

c) identificação do proprietário tabular ou eventual loteador irregular; 

d) histórico e data aproximada de formação do núcleo; 

e) informação acerca da existência de áreas pertencentes à União ou ao Estado; 

f) identificação das unidades situadas em área de risco; 

g) identificação das unidades situadas em Área de Preservação Permanente; 

h) indicação de bens eventualmente protegidos como patrimônio histórico ou cultural; 

i) identificação da infraestrutura essencial existente; 

j) identificação das unidades eventualmente já regularizadas ou objeto de usucapião; 

k) indicação de unidades comerciais ou industriais existentes; 

l) informação acerca da existência de ações judiciais discutindo direitos reais incidentes 
sobre o núcleo; 

m) identificação dos confrontantes e demais terceiros eventualmente interessados. 

Embora a requerente tenha afirmado, em seu próprio requerimento, que tais documentos 
seriam apresentados em momento posterior, verifica-se que a ausência desses elementos 
inviabiliza a própria admissibilidade administrativa do pedido, por impedir a caracterização 
técnica do núcleo urbano, a verificação da viabilidade jurídica da regularização e a análise 
dos pressupostos mínimos exigidos pela legislação federal e pelas normas administrativas 
municipais. 

Ressalte-se que a Administração Pública não se encontra obrigada a instaurar 
procedimento administrativo baseado em documentação incompleta ou meramente 
prospectiva, sobretudo quando inexistem elementos técnicos suficientes para demonstrar a 
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configuração do núcleo urbano informal consolidado e a viabilidade da regularização 
pretendida. 

Assim, além da manifesta perda do objeto, verifica-se que o requerimento não atende aos 
requisitos legais e técnicos mínimos exigidos pela Lei Federal nº 13.465/2017, pelo Decreto 
Federal nº 9.310/2018 e pelas Instruções Normativas REURB nº 01 e nº 02 desta 
Secretaria, circunstância que impede o seu regular processamento. 

Dessa forma, ante a ausência dos pressupostos mínimos para a caracterização e 
processamento administrativo da Regularização Fundiária Urbana pretendida, aliada 
à inexistência de documentos aptos a sanar as irregularidades constatadas e à prévia 
instauração, pelo Município, de procedimento oficial de REURB sobre o mesmo 
núcleo urbano, impõe-se o arquivamento definitivo do Protocolo Administrativo nº 
6.135/2026, sem prejuízo da continuidade do Procedimento Administrativo de REURB nº 
001/2026, regularmente instaurado e conduzido pelo Município de Porto Seguro. 

III -  DISPOSITIVO 

DECIDO: 

I – RECONHECER que o objeto do Protocolo Administrativo nº 6.135/2026 encontra-se 
integralmente abrangido pelo Procedimento Administrativo de Regularização Fundiária 
Urbana nº 001/2026, instaurado pelo Município de Porto Seguro por meio da Portaria 
REURB nº 02, de 20 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Município em 02 
de março de 2026, Edição nº 10.627, Ano 08, páginas 09 a 18, caracterizando a perda 
superveniente do objeto administrativo do requerimento formulado pelo Instituto Cidade 
Legal. 

II – RECONHECER, ainda, que o requerimento protocolizado não atende aos requisitos 
técnicos mínimos exigidos pelo art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 13.465/2017, pelo 
Decreto Federal nº 9.310/2018 e pelas Instruções Normativas REURB nº 01 e nº 02 desta 
Secretaria, mostrando-se materialmente inapto à instauração de procedimento 
administrativo autônomo de Regularização Fundiária Urbana. 

III – INDEFERIR, por conseguinte, o pedido de instauração de procedimento de 
Regularização Fundiária Urbana formulado pelo Instituto Cidade Legal, diante da 
inexistência de interesse administrativo, da perda superveniente do objeto e da ausência 
dos pressupostos técnicos e documentais indispensáveis ao processamento do 
requerimento. 

IV – DETERMINAR O ARQUIVAMENTO DEFINITIVO do Protocolo Administrativo nº 
6.135/2026, com a consequente baixa no sistema de tramitação processual, ressalvando-se 
que tal arquivamento não prejudica, suspende ou interfere na continuidade do 
Procedimento Administrativo de REURB nº 001/2026, regularmente instaurado e 
atualmente em tramitação nesta Secretaria, por meio do qual será promovida a 
Regularização Fundiária Urbana do Núcleo Urbano Informal Consolidado Frei Calixto 
(Complexo Baianão). 
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V – ESCLARECER que eventual apresentação futura de documentos ou elementos 
técnicos relativos ao referido núcleo urbano deverá ser encaminhada aos autos do 
Procedimento Administrativo de REURB nº 001/2026, onde será analisada pela 
Comissão Municipal de Regularização Fundiária, observadas a conveniência administrativa, 
a legislação aplicável e o estágio procedimental em que se encontrar o processo. 

VI – DAR CIÊNCIA da presente decisão ao requerente, facultando-lhe o exercício dos 
meios administrativos cabíveis, na forma da legislação vigente. 

VII – Após o cumprimento das formalidades legais, CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, 
INTIME-SE e ARQUIVE-SE. 

Porto Seguro/BA, 06  de agosto de 2026. 

 

 

DAVI BISPO SOARES 
 Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 

 Presidente da Comissão Municipal de Regularização Fundiária – REURB 
 Município de Porto Seguro – Bahia 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.763/2026
DISPENSA EMERGENCIAL Nº 045/2026
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO VIII, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
ATA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E TÉCNICA
Aos 04 (quatro) dias do mês de agosto de 2026, foi publicado o Aviso/Edital da DISPENSA
EMERGENCIAL Nº 045/2026 no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário
Oficial do Município – DOM, Edição nº 11.075, Ano 8, página 3, estabelecendo-se prazo para
apresentação de propostas até o dia 05 de agosto de 2026, às 23h59min, conforme disposto no
instrumento convocatório. Encerrado o prazo estabelecido, foram recepcionadas, por meio do
endereço eletrônico indicado no Aviso/Edital, propostas das seguintes empresas:
1 – FULLGEOTEC SERVIÇOS EM GEOTECNIA E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ nº
50.118.290/0001-40, no valor de R$ 6.131.985,72 (seis milhões, cento e trinta e um mil,
novecentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois centavos); 2 – SOLO CENTRO-OESTE
ENGENHARIA GEOTÉCNICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.248.815/0001-48, no valor de R$
6.145.492,12 (seis milhões, cento e quarenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e
doze centavos); e 3 – CONSERVASOLO ENG DE PROJETOS E CONSULTORIA TEC LTDA,
inscrita no CNPJ nº 21.728.225/0001-39, no valor de R$ 7.759.553,02 (sete milhões, setecentos
e cinquenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e três reais e dois centavos). Considerando a
ordem de classificação das propostas, bem como o menor valor ofertado, os documentos
apresentados pela empresa FULLGEOTEC SERVIÇOS EM GEOTECNIA E TECNOLOGIA
LTDA foram encaminhados à Secretaria Demandante, para análise da proposta de preços e
dos documentos técnicos que a acompanharam, especialmente a Planilha de Composição de
Custos, Composições de Custos Próprias, Curva ABC de Serviços, Cronograma Físico-
Financeiro, Composição do BDI e Planilha de Encargos Sociais. A Secretaria Demandante
também procedeu à análise dos documentos referentes à qualificação técnica, abrangendo,
entre outros aspectos, a verificação da inscrição da empresa licitante e do profissional
responsável perante o CREA; a qualificação técnico-operacional; a qualificação técnico-
profissional; a verificação dos responsáveis técnicos integrantes do quadro permanente da
empresa licitante; e a declaração de que a licitante tomou conhecimento e aceitou todas as
informações e condições locais necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da
contratação, em conformidade com as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.
Após a análise da documentação e da proposta apresentada, o servidor Fabiano Santos Sousa,
Engenheiro Civil, inscrito no CREA sob nº 0520208102, emitiu Relatório Técnico, concluindo
pelo atendimento das exigências técnicas previstas no instrumento convocatório pela empresa
FULLGEOTEC SERVIÇOS EM GEOTECNIA E TECNOLOGIA LTDA. Conforme consignado no
referido Relatório Técnico, a licitante apresentou proposta no valor de R$ 6.131.985,72 (seis
milhões, cento e trinta e um mil, novecentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois centavos),
correspondente a um desconto de 23,31% (vinte e três vírgula trinta e um por cento) em relação
ao valor estimado da contratação, tendo sido constatado o atendimento às exigências relativas
à qualificação técnica previstas no edital. Na sequência, procedeu-se à análise dos demais
documentos de habilitação exigidos no instrumento convocatório, incluindo aqueles relativos à
habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, qualificação técnica e econômica financeira, constatando-
se que a empresa apresentou a documentação exigida em conformidade com as disposições
estabelecidas no edital. Diante do resultado das análises realizadas, considerando a proposta
de menor valor, o Relatório Técnico emitido pela Secretaria Demandante e o atendimento às
exigências de habilitação previstas no instrumento convocatório, a empresa FULLGEOTEC
SERVIÇOS EM GEOTECNIA E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 50.118.290/0001-40,
foi DECLARADA HABILITADA, com proposta no valor de R$ 6.131.985,72 (seis milhões, cento
e trinta e um mil, novecentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois centavos). Os
fundamentos da presente decisão encontram-se devidamente registrados no Relatório Técnico
e nos demais documentos acostados aos autos do Processo Administrativo nº 1.763/2026, os
quais integram a presente Ata para todos os fins administrativos e legais. Nos termos da Lei
Federal nº 14.133/2021 e das disposições previstas no instrumento convocatório, fica
assegurado às licitantes o direito de interpor recurso em face da presente decisão, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, contado da publicação desta Ata no Diário Oficial do Município,
mediante apresentação das razões recursais, observados os requisitos, a forma e as demais
condições estabelecidas na legislação aplicável e no instrumento convocatório. Nada mais
havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata de Julgamento das Propostas e da Habilitação
Jurídica e Técnica, que, após lida e achada conforme, segue para os devidos registros,
assinaturas e demais encaminhamentos pertinentes.
Porto Seguro, 10 de agosto de 2026
Sirleide Santos de Cerqueira
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Agente de contratação
Decreto Nº 16.627/25
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